CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANA
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EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL N°. 23/2016
LICITACAO EXCLUSIVA PARA ME/EPP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 46/2016
TIPO: MENOR PRECO (MAIOR DESCONTO)

A Camara Municipal de Londrina torna publico que realizara licitagdo, para
exclusiva participagcdo de Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte, na modalidade
pregdo presencial do tipo menor preco, para contratagdo de empresa especializada para a
prestacdo de servico de Agenciamento de Viagens, compreendendo os servigos de emissdo,
remarcacdo e cancelamento de passagens aéreas nacionais € internacionais € passagens
terrestres nacionais, objeto da Requisi¢do 2438/2016, cujas despesas correrdo por conta de
dotagdo propria, na classificagdo: Funcional programatica: 01.010.01.031.0001.2.001 e
Naturezas de despesas: 3390.330100 - Passagens para o pais, 3390.330200 - Passagens para o
exterior.

O procedimento licitatorio reger-se-a pela Lei 10.520 de 17 de julho de
2002, pela Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como pelas disposi¢des
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e Ato da Mesa n°. 11/2013, e ao disposto neste Edital e
anexos.

OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTACAO DE SERVICO DE
AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO OS SERVICOS DE EMISSAO, REMARCACAO
E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AEREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS E PASSAGENS
TERRESTRES NACIONAIS

DESCONTO MINIMO SOBRE TAXA DE AGENCIAMENTO: 36,67% (TRINTA E SEIS INTEIROS E
SESSENTA E SETE CENTESIMOS POR CENTO)

Atuard como Pregoeiro do presente certame o servidor Anderson Rafael
Delattre Abe ou, substitutivamente, o servidor Felipe Werlang Paim, ambos designados e
autorizados pela Portaria n®. 047/2015, a convocar membros da Equipe de Apoio.

Os envelopes serdo abertos no dia 11 de novembro de 2016, as 9h e 15min,
na sala de reunides desta Camara Municipal de Londrina, situada na Rua Governador Parigot
de Souza, n°. 145, Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto, com o credenciamento dos
representantes de licitantes presentes.

O Edital e as especificacdes estardo a disposicdo dos interessados no site da Camara
Municipal de Londrina: http://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/index.jspx - “Licitagdes”, ou
poderao ser solicitados através do endereco eletronico: licitacao@cml.pr.gov.br.

O Edital encontra-se no mural publico da Camara Municipal de Londrina para consulta, no
endereco acima mencionado e, podera ser adquirido no mesmo local — gratuitamente.

SERVIDORES RESPONSAVEIS PELOS ESCLARECIMENTOS (DE SEGUNDA A SEXTA, DAS 13H AS
18H): ANDERSON ABE (TEL.: 3374-1273), FELIPE PAIM (TEL.: 3374-1265), JOSE BALERA
(TEL.: 3374-1273) E LUI1Z MARENDAZ (TEL.: 3374-1312).
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SECAO I-DO OBJETO

O objeto desta licitagdo ¢ contratacdo de empresa especializada para a prestacdo de
servico de Agenciamento de Viagens, compreendendo os servicos de emissao,
remarcagdo e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e passagens
terrestres nacionais, para atender as necessidades da Camara Municipal de Londrina,
conforme especificacdes e quantidades estabelecidas no Termo de Referéncia, neste
Edital e seus Anexos.

O desconto incidird sobre a “Taxa — DU” a qual consiste na seguinte regra:

2.1 R$ 40,00 (quarenta reais) por emissdo de bilhetes com valor inferior a R$ 400,00
(quatrocentos reais);

2.2 10% (dez por cento) do valor do bilhete por emissdo de bilhetes com valor superior a
R$ 400,00 (quatrocentos reais).

O exemplo da aplicagdo do desconto fixado como minimo do presente Edital (36,67%)
culmina nos seguintes valores para o servico de agenciamento:

3.1 R$ 25,33 (vinte e cinco reais e trinta e trés centavos) por emissdo de bilhetes com
valor inferior a R$ 400,00 (quatrocentos reais);

3.2 6,33% (seis inteiros e trinta e trés centésimos por cento) do valor do bilhete por
emissao de bilhetes com valor superior a R$ 400,00 (quatrocentos reais).

Nao sera cobrada taxa de agenciamento por emissdo ou remarcagdo de passagem
terrestre, asseguradas as eventuais indenizagdes as companhias em decorréncia de
remarcagao.

As especificacdes do objeto, os prazos e condi¢des para sua execucdo estdo dispostas no
Termo de Referéncia anexo a este Edital (Anexo I deste Edital) e na minuta do Contrato
Administrativo (Anexo VI deste Edital).

SECAO II - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

As despesas com a execucdo do objeto referente ao presente certame, correrdo a conta
de dotagao propria, na classificacao: Funcional programadtica: 01.010.01.031.0001.2.001
e Naturezas de despesas: 3390.330100 - Passagens para o pais, 3390.330200 -
Passagens para o exterior .

SECAO III - DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO

Poderdo participar deste Pregdo os interessados que atenderem a todas as exigéncias
constantes deste Edital e seus Anexos.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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A participagdo na licitacdo sera exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de
Pequeno Porte (EPP) e equiparados (pessoa fisica em empresario individual) nos termos
dos art. 3°, 48, I da Lei Complementar n°. 123/2006, com redacdo dada pela Lei
Complementar n°. 147/2014.

E vedada a participagdo nesta licitagdo de:

9.1 Consorcios de empresas, qualquer que seja a forma de constituicao;

9.2 Empresas nao enquadradas como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP) nos termos do art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

9.3 Pessoas juridicas que estejam suspensas de participar de licitagdes realizadas pela
Camara;

9.4 Pessoas juridicas que estejam impedidas de licitar e contratar com o Municipio de
Londrina, nos termos do artigo 7° da lei 10.520/2002;

9.5 Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com
a Administra¢do Publica, enquanto perdurarem os efeitos da punigdo ou até que seja
promovida sua reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade;

9.6 Pessoas juridicas estrangeiras que nao funcionem no pais;

9.7 Pessoas juridicas que tenham, como socio-gerente, administrador ou integrante de
conselho, servidor do Municipio de Londrina, por for¢a do art. 204, I, II, IIl e IV da
Lei Municipal 4.928/1992 - Estatuto do Regime Juridico Unico dos Servidores
Publicos Civis do Municipio de Londrina — PR.

9.8 Pessoas juridicas em processo de faléncia, recuperacao judicial ou extrajudicial, sob
concurso de credores ou em dissolugao.

9.9 Pessoas juridicas que possuam em seu quadro de pessoal empregados com menos de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com menos de dezesseis
anos em qualquer trabalho, salvo na condicao de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

SECAO IV — DA ABERTURA DA SESSAO

A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessdo publica, na data, hordrio e local
indicados no predmbulo deste Edital, quando o representante do licitante devera
apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

10.1Fora de qualquer envelope, para imediata apresentagdo na ocasido do

credenciamento:

10.1.1 A documentagdo relativa ao credenciamento dos representantes das
licitantes;

10.1.2 A declaracdo de que a empresa cumpre com todos os requisitos de

habilitagdo do Edital (Anexo III).

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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10.1.3 A declaracdo de que se enquadra na Lei Complementar 123/2006
(Anexo 1V);
10.1.4 Certidao emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 8° da Instrugao

Normativa DNRC n° 103/2007, ou de outro documento equivalente, a depender
do modo de constitui¢ao da licitante.
10.20s envelopes n°. 1 (Proposta) e n°. 2 (Documentagao).

SECAO V - DO CREDENCIAMENTO

11 O credenciamento ¢ o ato pelo qual se possibilita aos interessados manifestarem-se, em
nome da empresa, na sessdao publica do pregdo, bem como participar de todos os atos
concernentes ao certame, como apresentar lances, formular inten¢do de recurso ou se
manifestar, de qualquer forma, durante a sessao.

12 O representante devera, no local, data e horério indicados no preambulo deste Edital,
apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste
Pregdo, munido de documento oficial com foto, e do documento que lhe dé poderes
para manifestar-se durante a sessdao publica em nome do licitante.

13 Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento publico de procuracdo, ou particular com
firma reconhecida, ou documento equivalente.

13.10 estatuto, o contrato social ou o registro como empresario individual devem
ostentar a competéncia do representante do licitante para representd-lo perante
terceiros.

13.20 instrumento de procuragdo publico, ou particular com firma reconhecida (modelo
no Anexo II), deve ostentar os necessarios poderes para formulacdo de propostas e
para a pratica dos demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos
documentos de constituicdo da empresa ou do registro como empresario individual.

14 Cada credenciado poderd representar apenas uma empresa licitante e cada empresa
licitante podera ter apenas um representante.

15 Considera-se encerrada a fase de credenciamento no momento em que ¢ iniciada a
abertura do primeiro envelope de proposta.

15.1Nao sera aceita a participacdo de licitante cujo representante se apresente apos
encerrada a fase do credenciamento.
15.2Nao se admitira desisténcia da proposta apds encerrada a fase do credenciamento.

SECAO VI - DA APRESENTACAO E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

16 A proposta e a documentacdo devem estar em envelopes opacos separados, lacrados e
contendo em sua parte externa frontal identificagdo assim sugerida:

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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16.1“A Camara Municipal de Londrina, Pregio Presencial n° [nimero do pregdol/[ano],
Envelope n°l: Proposta, Proponente (nome da empresa), CNPJ [CNPJ da empresa
licitante]”.

16.2“A Camara Municipal de Londrina, Pregio Presencial n°® [mimero do pregdo)/[ano],
Envelope n°2: Documentagao, Proponente (nome da empresa), CNPJ: [CNPJ da
empresa licitante]”.

Sera admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até¢ 30 (trinta)
minutos antes da abertura da sessao publica.

17.1Para a participag@o por via postal o licitante devera enviar em involucro tnico:

17.1.1 Os dois envelopes (documentacao e proposta);

17.1.2 A declaragdo de que a empresa cumpre com todos os requisitos de
habilitacdo do Edital (anexo III);

17.1.3 A declaracdo e de que se enquadra como Microempresa (ME) ou

Empresa de Pequeno Porte (EPP) (Anexo 1V), acompanhada da certiddo da
Junta Comercial,

17.2Se os documentos referentes a condicdo de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte nao forem apresentados ou estiverem dentro dos envelopes de proposta ou de
habilitagdo, o licitante somente terd sua proposta e documentagao analisada caso nao
comparegam outros interessados, pois tais documentos constituem requisito minimo
para participagdo na licitagao.

17.30 involucro Unico deve ser enderegado diretamente a Comissdo, com a seguinte
identificagdo: “A Camara Municipal de Londrina, Pregdo Presencial n® [nimero do
pregadol/[ano], Sessdo em [data da sessdo, com dia, més e ano), as [hora da
realizacdo da sessao]”.

17.4 Os envelopes que ndo forem entregues nas condi¢cdes acima estipuladas ndo gerardo
efeitos como proposta.

A proposta comercial constante do Envelope n°. 1 devera ser redigida em papel com
identificacdo da empresa (timbre, carimbo ou outra inscricdo que a caracterize), em
lingua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem acréscimos, sem entrelinhas, sem
rasuras, datada, assinada, e rubricada em todas as suas folhas pelo licitante ou seu
representante, e devem apresentar:

18.1As caracteristicas do objeto de forma clara e precisa, com indicagdo da correta
descricao do item cotado.
18.20 percentual de desconto sobre “Taxa — DU” (RAV ou Taxa de Repasse a Terceiros).

A apresentagdo da proposta implica:

19.10 conhecimento ¢ aceitagdo de todos os termos do Edital;
19.2Validade de 90 (noventa) dias, se outra, de maior prazo, ndo for designada na
proposta;

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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19.30brigacao de cumprir sua proposta, caso seja declarada vencedora do certame, nas
condicdes e prazos maximos previstos no Termo de Referéncia;

19.4Submissao ao regime de penalidades estabelecido na minuta do Contrato
Administrativo (Anexo V), em especial a referente a recusa em assinar o instrumento
contratual no prazo de 7 (sete) dias uteis apos regularmente convocada.

No caso de conflito entre as informagdes constantes na proposta, sempre que possivel o
Pregoeiro promovera o saneamento, mediante a interpretacdo que amplie a disputa entre
os interessados, desde que ndao haja comprometimento de interesse da Camara
Municipal de Londrina, da finalidade e da segurang¢a da contratagao.

Em hipotese alguma podera haver alteragdo no conteudo da proposta apresentada,
ressalvados os casos de evidente erro material, modificacao essa que sera avaliada pelo
Pregoeiro quanto a sua admissibilidade.

A falta de data, de assinatura ou de rubrica nas paginas da proposta, conforme o caso,
podera ser sanada pelo representante da empresa presente a sessao.

SECAO VII — DA CLASSIFICACAO, DA ANALISE PRELIMINAR DE
ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES

O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que nao
tenham ofertado objetos compativeis com os requisitos estabelecidos neste Edital, que
sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento.

A compatibilidade do objeto serd verificada em face das exigéncias minimas de
especificagdo impostas as propostas e, ainda, pela inexisténcia de qualquer alusdo a
especificagdo incompativel com o Termo de Referéncia.

Serdo levadas para a fase de lances as que estiverem com seu preco até 10% (dez por
cento) acima do valor da melhor proposta apresentada.

Caso ndao haja no minimo 3 (trés) propostas na condi¢do do item anterior, serdo
selecionadas as propostas que apresentarem os menores precos, até o maximo de 3
(trés).

26.1Em caso de empate nos precos, serdo admitidas todas as propostas empatadas.
Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dara inicio a etapa de

apresentacao de lances verbais pelos licitantes, que deverdo ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e inferiores ao menor lance ofertado.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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O julgamento serd realizado pelo maior desconto e somente serdo aceitas duas casas
decimais.

A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicaré
exclusdo do licitante da etapa de lances ¢ na manutencao do ultimo prego apresentado
pelo licitante, para efeito de ordenacgdo das propostas.

Caso ndo se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de menor
preco vir a ser desclassificada ou, ainda, inabilitada, o Pregoeiro restabelecerd a etapa
competitiva de lances entre os licitantes, obedecendo aos critérios estabelecidos nos
itens anteriores.

SECAO VIII - DA ACEITACAO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

O Pregoeiro examinard a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao valor e
decidira motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.

Sera desclassificada a proposta final que:

32.1Contenha vicios ou ilegalidades.

32.2Nao apresente as especificacoes exigidas pelo Termo de Referéncia.

32.3 Apresentar precos finais superiores ao valor maximo estabelecido neste Edital para o
respectivo item.

32.4Apresentar precos manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que,
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da
contratacdo pretendida.

32.5Nao vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relagdo ao preco e a
produtividade apresentada.

Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, podera ser efetuada diligéncia, na forma do §3° do
artigo 43 da Lei n® 8.666, de 1993, para efeito de comprovagao de sua exequibilidade.

Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios
que fundamentam a suspeita.

Se a proposta classificada em primeiro lugar ndo for aceitavel, ou for desclassificada, o
Pregoeiro examinara a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificagdo, até a apuragao de uma proposta que atenda ao Edital.

No julgamento das propostas, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao alterem
sua substancia, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessdo e
acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de classificagao.
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Aceita a proposta classificada em primeiro lugar o licitante deverd comprovar sua
condi¢do de habilitagdo, na forma determinada neste Edital.

SECAO IX - DA HABILITACAO

O Pregoeiro procedera a abertura do envelope “Documenta¢do” (envelope n°. 2) do
licitante classificado em primeiro lugar para a verificacao das condigdes de Habilitagao.

Para a habilitacdo juridica deve-se apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor e atualizado (original e todas as alteragdes ou consolidacdo),
devidamente registrado na Junta Comercial ou em outro 6rgdo competente, na forma da
lei, com indicacao dos atuais administradores ou dirigentes.

39.1Caso o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor tenha sido apresentado
na ocasido do credenciamento para que seja juntado aos autos, ¢ facultada a ndo
apresentacao dentro do envelope n°. 2 (Documentos).

Para a comprovagao da regularidade fiscal e trabalhista deve-se apresentar:

40.1Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidao
Conjunta — conforme Portaria RFB/PGFN n°. 1.751/2014);

40.2Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

40.3Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobiliarios e
Imobiliarios);

40.4Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS),
mediante a apresentacdo da CRF (Certidao de Regularidade do FGTS, expedido pela
Caixa Econdmica Federal — CEF);

40.1Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, por
meio da apresentacdo da certiddo negativa, nos termos do art. 642-A da CLT
(Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT).

Para a qualificagdo econdmico-financeira a empresa deverd apresentar certidao
Negativa de Faléncia ou Recuperacdo Judicial ou Extrajudicial expedida pelo cartério
distribuidor da sede do licitante.

Para a qualificacdo técnica, a empresa deverd apresentar Comprovante de registro no
junto ao Ministério do Turismo (CADASTUR), como “agéncia de turismo” ou “agéncia
de viagens”, dentro do prazo de validade.

A empresa devera apresentar uma declaragdo de que nao ha em seu quadro de
funcionarios menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso,
nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condicao de
aprendiz, conforme Anexo V deste Edital.
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Os documentos, com excecao daqueles que contenham determinagdo especifica para
apresentacdo em original, poderdo ser entregues em original ou fotocopia autenticada
por tabelido ou por integrante da Equipe de Apoio do Pregoeiro, por servidor do
Departamento de Suprimentos e Patrimonio ou pelo proprio Pregoeiro designado para o
certame.

Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora esteja
com alguma restricdo na comprovagdo da regularidade fiscal, serd assegurado a ela o
prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar da data da declaracdo de que ela é vencedora do
certame, prorrogavel, a requerimento da interessada e a critério da Administragao, por
igual periodo, para a regularizagdo de sua situagdo ou para a emissdo de certiddo
positiva com efeitos de negativa, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n°.
123/2006.

45.1 A ndo inser¢ao da certidao, mesmo que apresente restricao, no Envelope n°. 2 impede
a concessao do beneficio acima referido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar
n°. 123/2006.

45.20 beneficio deste item se aplica apenas aos casos de irregularidade fiscal, ndo se
aplicando quando a irregularidade trabalhista for verificada.

Caso a empresa nao se regularize, podera a Camara Municipal de Londrina, sem
prejuizo das sangdes cabiveis, convocar os outros licitantes, respeitada a ordem de
classificacao.

Os documentos emitidos via internet estao sujeitos a confirmagdo no site do 6rgao
€Mmissor.

Salvo o ato constitutivo do licitante, as certiddes ou certificados que ndo contenham
prazo de validade, somente serdo aceitos os documentos expedidos no prazo maximo de
90 (noventa) dias anteriores a data limite para o recebimento das propostas.

SECAO X - DOS RECURSOS

Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante podera manifestar imediata e
motivadamente a inten¢do de recorrer, quando lhe serd concedido o prazo de 3 (trés)
dias para a apresentacdo das razdes do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contrarrazdes em igual niimero de dias, que comegcardo a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos.

A falta de manifestacao imediata e motivada do licitante quanto a intencao de recorrer,
devidamente registrada em ata, importara a preclusdo da pretensao recursal.

Nado serdo conhecidos:
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51.10 recurso que tenha conteido incompativel com o suscitado na sessdo e registrado
na Ata da Sessdo.

51.20 recurso escrito e as contrarrazoes encaminhados ao protocolo intempestivamente,
ou seja, fora do prazo.

51.30s recursos imotivados ou insubsistentes.

As razdes recursais podem ser enviadas via fac-simile ou no e-mail
licitacao@cml.pr.gov.br, desde que os originais sejam protocolizados em até 3 (trés)
dias apds o registro do recebimento.

Expirado o prazo para apresentagdo de razdes recursais, tendo sido apresentadas ou nao,
o Pregoeiro podera reconsiderar sua decisdo ou encaminhar os autos, com as devidas
informacdes, para a andlise do Presidente da Camara Municipal de Londrina, que
decidira em 5 (cinco) dias uteis.

O provimento do recurso importard a invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.

SECAO XI - DA ADJUDICACAO DO OBJETO E HOMOLOGACAO DO
PROCEDIMENTO

O objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso nao haja interposi¢do de recurso, ou pela autoridade competente, apos a
regular decisdo dos recursos apresentados.

O Pregoeiro remetera os autos para a homologagdo da Presidéncia da Camara Municipal
de Londrina diante das seguintes condigdes:

56.1Se ndo houver intengdo de interpor recurso manifestada por licitante na sessao.

56.2Se o licitante vencedor nao necessitar do prazo para regularizacao de restrigdes junto
ao fisco previsto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n°. 123/2006.

56.3Se o licitante vencedor nao figurar no cadastro dos impedidos de licitar do Tribunal
de Contas do Parana ou no Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de
Improbidade Administrativa do CNJ.

Constatado o impedimento de licitar, o Pregoeiro examinard a oferta subsequente,
verificando sua aceitabilidade e procedendo a habilitagdo do proponente, e assim
sucessivamente, respeitada a ordem de classificagdo, até a apuragdo de uma proposta
que atenda ao Edital, sendo o licitante que a propds declarado vencedor do certame.

O Pregoeiro mantera sob seu poder os envelopes de habilitagdo ainda ndo abertos dos
demais licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias, apds a homologagcdo do certame,
devendo as empresas retira-los até 5 (cinco) dias apds aquele prazo, sob pena de
inutilizagdo dos mesmos.

58.1A inutilizagdo dos envelopes ocorrera independentemente de notificagao.
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O ato de inutilizagdao dos envelopes ¢ de responsabilidade do Pregoeiro e serd objeto
de registro simples em termo especifico devidamente juntado aos autos.

SECAO XII - DA FORMALIZACAO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Apo6s a homologacao do certame, o vencedor serd convocado para, no prazo de 7 (sete)
dias tuteis, assinar o Contrato Administrativo(Anexo VI deste edital).

Ante a solicitagdo da empresa e concordancia da Diretoria Geral da Camara Municipal
de Londrina, o prazo definido para a assinatura do instrumento ¢ prorrogavel, uma vez,
por igual periodo.

Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, ndo
assinar o Contrato Administrativo, deixar de entregar ou apresentar documentagado falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execucdo do objeto, ndo mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execug¢do do contrato, comportar-se de modo inidoneo ou
cometer fraude fiscal, podera ser impedido de licitar e contratar com o Municipio de
Londrina, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas e das
demais cominagoes legais, conforme art.7° da Lei 10.520/2002.

61.10 disposto acima ¢ aplicavel ao participante da licitagdo que deixar de entregar ou
apresentar documentagdo falsa exigida para o certame ou se comportar de modo
inidoneo.

SECAO XIII — DAS DISPOSICOES GERAIS

Qualquer cidadao ¢ parte legitima para impugnar edital de licitagdo, devendo protocolar
o pedido até 5 (cinco) dias uteis antes da data fixada para o recebimento das propostas,
devendo a Camara Municipal de Londrina julgar e responder a impugnacdo em até 3
(trés) dias uteis.

Qualquer modificagio no Edital exige divulgacdo pelo mesmo instrumento de
publicacdo em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteragdo ndo afetar a formulagao
das propostas.

Das sessdes publicas serdo lavradas atas, as quais serdo assinadas pelo Pregoeiro e pelos
licitantes presentes que aceitarem assind-la, com registro detalhado de todas as
ocorréncias.

Todos os fechos de envelopes, documentos e propostas serdo necessariamente
rubricados pelo Pregoeiro, e ¢ facultado aos licitantes presentes o direito de rubrica-los.

Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a
realizacdo do certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o
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primeiro dia util subsequente, no mesmo horario e local anteriormente estabelecido,
desde que ndo haja comunicagdo do Pregoeiro em contrério.

E facultada ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitagdo, a
promocdo de diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrucdo do
processo, vedada a inclusao posterior de documento ou informagao que deveria constar
dos envelopes.

Na andlise preliminar das propostas, na habilitacdo ou no julgamento das propostas, o
Pregoeiro podera sanar fatos qualificados ou ndo no presente Edital como erros, falhas
ou vicios que ndo alterem sua substancia das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessdo e acessivel a
todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de classificagao e habilitacao.

O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia, de economia e do interesse publico.

As normas que disciplinam este Pregdo serdo sempre interpretadas em favor da
ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da
Céamara Municipal de Londrina, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da
contratacgao.

A autoridade competente para a aprovacao do procedimento licitatorio podera revoga-lo
em face de razdes de interesse publico, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anula-lo por
ilegalidade, de oficio ou por provocacdo de terceiros, mediante ato escrito e
devidamente fundamentado.

Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas propostas e
a Camara Municipal de Londrina ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses
custos, independentemente da conducao ou do resultado do processo licitatorio.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do
inicio e incluir-se-4 o do vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Camara Municipal de Londrina.

O foro para dirimir questdes relativas ao presente Edital serd o da comarca de Londrina,
com exclusdo de qualquer outro.

O resultado desta licitacdo sera publicado no sitio eletronico e no Quadro de Editais
desta Casa, bem como no Jornal Oficial do Municipio.
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SECAO XIV - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente edital os seguintes anexos:

76.1 Anexo I: Termo de Referéncia;

76.2 Anexo II: Modelo de Carta de Credenciamento;

76.3 Anexo III: Modelo declaragdo de cumprimento dos requisitos de habilitagdo do
Edital;

76.4 Anexo IV: Declaracao de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de
Pequeno Porte (EPP);

76.5Anexo V: Modelo de declaracao relativa a proibicao do trabalho do menor (Lei n°
9.854/99);

76.6 Anexo VI: Minuta do Contrato Administrativo.

Edificio da Camara Municipal de Londrina, em 28 de setembro de 2016.

Ronan Wielewski Botelho

Diretor Geral
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CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANA

ﬂ-l@‘ﬁﬂ@ﬁmﬁ@a

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
SECAO I - DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Referéncia ¢ a contratagdo de empresa especializada
para a prestagdo de servigo de Agenciamento de Viagens, compreendendo os servigos de
emissdo, remarcagdo e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e
passagens terrestres nacionais, para atender as necessidades da Camara Municipal de
Londrina, em todo territorio nacional, conforme especificagdes e condigdes constantes
neste Termo de Referéncia.

1.1 Passagem compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos
trechos, nos casos em que isto represente toda a contratagao.
1.2 Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino.

2 A quantia estimada anual ¢ de 50 (cinquenta) passagens aéreas (ida e volta), 4 (quatro)
passagens terrestres (ida e volta).

SECAO II -DA JUSTIFICATIVA

As passagens aéreas sdo necessarias para atender as solicitagdes de viagens dos
vereadores e servidores da Camara Municipal, devidamente aprovadas pela mesa e
diretoria desta Casa com as seguintes finalidades: viagens a trabalho, visitas,
atendimentos a convites, cursos e treinamentos.

SECAO III -DA EXECUCAO DO CONTRATO

4 A empresa contratada devera dispor de estrutura necessaria para prestacdo dos seguintes
Servigos:

4.1 execugdo de reserva e emissdao de seu comprovante;
4.2 emissdo de bilhetes;

4.3 emissao de check-in online quando solicitado;

4.4 reserva de assentos, quando solicitado;

4.5 seguros de viagens;

4.6 consulta e informacao de melhor rota ou percurso;
4.7 consulta e frequéncia de voos e equipamentos;

4.8 consulta a menor tarifa disponivel;

4.9 impressao de consultas formuladas;
4.10alteracao/remarcagao/cancelamento de bilhetes; e
4.11 combinagdo de tarifa.
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Além disso, a Contratada devera observar os procedimentos abaixo:

5.1 Manter a disposi¢do da contratante, a qualquer momento, em hordrio compreendido
entre 08:00h as 18:00h, de segunda a sexta-feira, atendimento com empregados
suficientes para atender prontamente as solicitagdes decorrentes dos servigos
relacionados neste Termo de Referéncia.

5.1.1 Apos o horario estipulado neste subitem, nos fins de semana e feriados, a
contratada devera indicar o(a) empregado(a) para atender os casos excepcionais
e urgentes, disponibilizando para a contratante, plantdo de telefones fixos e
celulares.

5.2 Apresentar cotacdes e reservas de passagens assim que solicitadas por e-mail ou
telefone, ndo ultrapassando o tempo maximo de 30 (trinta) minutos, salvo por
problemas técnicos devidamente comunicado.

5.3 Prestar assessoramento para defini¢do de melhor roteiro, horario e frequéncia de
voos (partida/chegada), melhores conexdes e das tarifas promocionais a retirada dos
bilhetes;

5.4 Proceder a emissdo de bilhetes de passagem aérea solicitada pela Contratante;

5.5 A emissdo dos bilhetes devera ser feita assim que solicitada, a fim de garantir o valor
aprovado em cotagao.

5.6 Proceder a emissao de bilhetes eletronicos para outras localidades no Brasil e no
exterior, a disposicdo do passageiro, na companhia mais préoxima ou nos
aeroportos/rodoviarias, informando o cdédigo e a empresa; efetuar o endosso de
passagem respeitando o regulamento das companbhias;

5.7 Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas,
concedidos pelas companbhias; e

5.8 Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, a comprovagao dos valores
vigentes das tarifas a data da emissdo das passagens, por companhia.

SECAO 1V —-CONDICOES E PRAZOS DE RECEBIMENTO DEFINITIVO E DE
PAGAMENTO

A Contratada devera entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais em até um dia
util a partir da solicitagdo por e-mail ou fac-simile diretamente ao requisitante. Caso se
verifique acréscimo quando da emissdo do bilhete no prazo estabelecido, deverd a
contratada manter contato com o setor competente a fim de obter autoriza¢do para
emissdo do bilhete com o valor acrescido.

O pagamento sera feito por decéndio: 01 a 10, 11 a 20 e 21 a 31, em até 10 (dez) dias
uteis apos o recebimento da fatura/nota fiscal certificada pelo Fiscal do Contrato.

O pagamento corresponderd a remuneracao (preco do bilhete, prego do agenciamento,
taxa de embarque e outras taxas eventuais) referentes as passagens efetivamente

emitidas e entregues de acordo com a solicitagao.

Os valores ndo processados na fatura relativa ao periodo da ocorréncia deverdao ser
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processados na proxima fatura emitida pela Contratada.

SECAO V — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA E DA CAMARA
MUNICIPAL DE LONDRINA

A Contratada obriga-se a:

10.1Executar fielmente o contrato de acordo com as clausulas avencadas;

10.2Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalizacdo da
Contratante, cujas obrigagdes deverao atender prontamente;

10.3Manter supervisor responsavel pelo gerenciamento dos servigos, com poderes de
representante ou preposto para tratar com a Contratante, sobre assuntos relacionados
a execugdo presente contrato;

10.4Reservar, emitir, marcar, remarcar, fazer o check-in online, reservar assentos e
cancelar bilhete de passagens aéreas ou terrestres, nacionais e internacionais, com
fornecimento do referido bilhete ao interessado por meio de bilhete eletronico;

10.5Efetuar pesquisa nas companhias aéreas e terrestres, por meio de sistema
informatizado de pesquisa proprio, indicando obrigatoriamente o menor prego dentre
os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas
para horarios compativeis com a programacgao da viagem;

10.6Entregar bilhete de passagem fora do horario de expediente, no endereco eletronico
indicado pela Contratante;

10.7Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de
passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logisticas de embarque, em
aeroportos no Brasil ou no exterior;

10.80 valor correspondente ao preco dos bilhetes nao utilizados, subtraida a importancia
referente & multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que
regulam a matéria, devera ser ressarcido a contratante mediante um dos seguintes

procedimentos:

10.8.1 Proceder a compensacdo de créditos na fatura do periodo, quando
possivel;

10.8.2 Proceder a compensagdo do crédito na fatura correspondente ao pedido
seguinte de emissdo de passagens;

10.8.3 Promover o depdsito em favor da Contratante, nos casos em que a

compensag¢ao seja prejudicada por rescisdo ou extingdo contratual.

10.90 prazo méaximo para reembolso ¢ de 90 (noventa dias), apOs este prazo serdao
devidos juros legais e corre¢ao do valor por indice oficial, sem prejuizo da aplicagdo
de sangdes previstas no instrumento contratual.

10.10 Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da
vigéncia do contrato, ndo respondendo a contratante solidaria ou subsidiariamente
por este reembolso, que ¢ de inteira responsabilidade da Contratada;

10.11 Possuir infraestrutura adequada para atendimento da Contratante, com pessoal
qualificado, necessario e suficiente para a prestacdo dos servigos contratados, como
também se responsabilizar pela manutencao dos recursos nele alocados;

10.12 Empregar, na execu¢do dos servigos, profissionais capacitados, especializados
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no trato de tarifas e emissao de passagens aéreas nacionais e internacionais;

10.13 Comunicar de imediato a Contratante toda e qualquer irregularidade observada
em virtude da prestacdo de servigos, prestando os esclarecimentos que julgar
necessarios;

10.14 Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pela Contratantes, declaragao
expedida por companhias aéreas legalmente estabelecidas no Pais, de que ¢
autorizada a comercializar passagens em seu nome; que possui idoneidade crediticia;
que se encontra em dia com suas obrigacdes contratuais e financeiras perante as
mesmas e que dispde de terminal para reservas;

10.15 Aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, 0s acréscimos ou supressoes que se
fizerem necessarios de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato;

10.16 Abster-se, qualquer que seja a hipdtese, de veicular publicidade ou qualquer
outra informac¢do acerca das atividades, objeto deste instrumento e do processo de
que decorre, sem prévia autorizagdao da Contratante;

10.17 Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as
obrigacdes assumidas, todas as condigdes de habilitacdo e qualificagdo exigidas na
licitagdo;

10.18 Nao transferir a outrem, no todo ou em parte, os servicos avencados, sem
prévia e expressa anuéncia da Contratante;

10.19 Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do servigo de
Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da
taxa de embarque e outras taxas eventuais.

A Céamara Municipal de Londrina obriga-se a:

11.1 Acompanhar e fiscalizar a execu¢ao do contrato por um representante especialmente
designado, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93;

11.2Permitir o acesso dos empregados da empresa a ser Contratada as dependéncias do
Contratante para tratar de assuntos pertinentes aos servigos contratados, na medida
necessaria para a execugdo do contrato;

11.3Rejeitar, no todo ou em parte, os servigos realizados em desacordo com este
instrumento;

11.4Proceder ao pagamento do contrato decorrente deste instrumento na forma e prazo
pactuados;

11.5Comunicar a Contratada a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando
trechos e locais;

11.6Proporcionar todas as condi¢des necessdrias ao bom andamento da prestagdo dos
servigos contratados;

11.7Notificar, por escrito, a Contratada, a ocorréncia de eventuais imperfeicdes no curso
de execucao dos servigos, fixando prazo para a sua corregao;

11.8Realizar, mediante Fiscal do Contrato designado pela Camara Municipal de
Londrina, pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a
pesquisa de pregos das passagens feitas pela Contratada, comparando-os com o0s
praticados no mercado;
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11.9Notificar, por escrito, a Contratada, a disposi¢do de aplicagdo de eventuais
penalidades, garantido o contraditério e a ampla defesa;

11.10 Glosar valores em faturas seguintes, no caso de nao utilizacdo de bilhete de
passagem, em seu percurso total ou parcial, o valor correspondente ao trecho
(crédito), por medida de simplificagdo processual,

11.11 Quando da efetuacdo da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias
aéreas em razao do cancelamento das passagens aéreas ndo utilizadas deverdo ser
consideradas;

11.12 Definir a reserva da passagem a€rea ao menor preco € em classe econdomica
considerando-se o horario e o periodo da participagdo do servidor no evento, a
pontualidade, o tempo de traslado e a otimizagdo do trabalho, visando garantir
condigdo laborativa produtiva.

SECAO VI -DA VIGENCIA DO CONTRATO

A Contratada devera iniciar a prestagdo dos servigos objeto deste instrumento contratual
a partir da publicacdo da Ata de Registro de Precos.

O prazo de vigéncia do Contrato sera de 12 (doze) meses, podendo, por interesse da
Administragdo, ser prorrogado por periodos sucessivos, limitado a sua duracdo a 60
(sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei n° 8.666, de 1993.

13.1A Contratada nao tem direito subjetivo a prorrogacao contratual.

Toda prorrogacdo de contratos serd precedida da realizagdo de pesquisas de pregos de
mercado ou de precos contratados por outros 6rgdos e entidades da Administragao
Publica, visando a assegurar a manutencdo da contratacdo mais vantajosa para a
Administragdo, em relagado a realizacao de uma nova licitacao.

O contrato ndo podera ser prorrogado quando:

15.1A Contratada tiver sido declarada inidonea ou suspensa ou impedida de licitar ou
contratar no ambito de qualquer 6rgdo ou entidade da Administracdo Publica, seja na
esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os
efeitos;

15.2 A Contratada ndo mantiver, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas
as condicdes de habilitacdo e qualifica¢do exigidas na licitagao;

A prorrogacdo de contrato deverd ser promovida mediante celebragdo de termo de
aditamento.

SECAO VII -DO VALOR DO CONTRATO

O valor maximo estimado do presente contrato ¢ de até¢ R$ 40.000,00.
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SECAO VIII -DA DOTACAO ORCAMENTARIA

As despesas com a execug¢do do objeto correrdo a conta de dotacdo prdpria, na
classificacdo: Funcional programatica: 01.010.01.031.0001.2.001 e Naturezas de
despesas: 3390.330100 - Passagens para o pais, 3390.330200 - Passagens para o
exterior.

SECAO IX - DA REMUNERACAO

Pelos servigos executados, a Contratante pagara a Contratada o valor mensal estimado
de R$ 3.000,00 estando nele incluidas todas as despesas necessarias a sua perfeita
execucao.

19.1Esse valor ¢ meramente estimativo, ndo cabendo a Contratada quaisquer direitos,
caso o valor maximo nao seja atingido durante a vigéncia da avenga.

19.20s pagamentos devidos a Contratada corresponderdo as passagens utilizadas
mensalmente, devendo ser especificados os valores das passagens e o valor do
agenciamento contratado (“Taxa — DU” com o desconto contratado).

As despesas necessarias a perfeita execucdo incluem o preco das passagens aéreas,
preco das tarifas de embarque, o preco do agenciamento e o preco de eventuais seguros.

O prego das passagens aéreas, a ser cobrado pela contratada, devera estar de acordo com
as tabelas praticadas pelas companhias aéreas, inclusive em casos de tarifas
promocionais, nas formas estabelecidas pelos 6rgaos governamentais reguladores.

O prego das tarifas de embarque, a ser cobrado pela contratada, devera estar de acordo
com as tabelas praticadas pelos aeroportos, nas formas estabelecidas pelos orgaos
governamentais reguladores.

O preco do agenciamento, a ser cobrado pela contratada, devera estar de acordo com o
valor contratado (“Taxa — DU” com o desconto contratado).

23.1A Contratada NAO cobrara taxa de agenciamento por emissdo de seguros de viagens.

23.2 A Contratada NAO cobrara taxa de agenciamento por emissio ou remarcagio de
passagem terrestre, asseguradas as eventuais indenizagdes as companhias em
decorréncia de remarcacao.

A contratada devera emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do
Servico de Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas ou
terrestres acrescido da taxa de embarque e outras cobrangas compulsorias —
devidamente discriminadas.

Todos os Onus ou encargos referentes a execugdo deste Contrato, que se destinem a
realizacdo dos servicos, a locomocdo de pessoal, impostos, taxas, contribui¢cdes
previdencidrias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos em razao dos servigos,
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ficardo totalmente a cargo da Contratada.
SECAO X -DO PRECO DO SERVICO DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS

A Contratada cobrard uma taxa de agenciamento por emissdo ou remarcagdao de
passagem aérea, com a aplicagcdo do desconto de ...% ([desconto percentual licitado])
da “Taxa — DU”.

A Contratada NAO cobrara taxa de agenciamento por emissdo ou remarcagio de
passagem terrestre, asseguradas as eventuais indenizagdes as companhias em
decorréncia de remarcacao.

A “Taxa — DU” possui as seguintes bases de calculo:

28.1R$ 40,00 (quarenta reais) por emissdao de bilhetes com valor inferior a R$ 400,00
(quatrocentos reais);

28.210% (dez por cento) do valor do bilhete por emissdo de bilhetes com valor superior a
R$ 400,00 (quatrocentos reais).

A “Taxa — DU” incidird uma vez por aquisi¢do de passagem por pessoa por companhia
aérea.

Caso as passagens sejam solicitadas em momentos distintos ocorrera duas incidéncias
distintas da “Taxa — DU”.

Caso o trecho de ida seja realizado por uma companhia aérea e o de volta por outra
ocorrera duas incidéncias distintas da “Taxa — DU”.

A aplicag@o do desconto contratado sobre a “Taxa — DU” resulta nos seguintes valores:

32.1R$ [valor] ([valor]reais) por emissdo de bilhetes com valor inferior a R$ 400,00
(quatrocentos reais);

[percentil]% ([percentil]por cento) do valor do bilhete por emissdao de bilhetes com
valor superior a R$ 400,00 (quatrocentos reais).

SECAO XI - DO PAGAMENTO

O prazo para pagamento sera de 10 (dez) dias uteis, contados do recebimento definitivo,
pelo servidor designado a atuar como fiscal do presente contrato.

34.1A Nota Fiscal deveré se referir a toda prestacdo de servicos dos seguintes decéndios:
0lal10,11a20e21a3l.

34.2 A Contratada devera discriminar na Nota Fiscal o nimero da Nota de Empenho a que
se refere.

34.30 recebimento definitivo fica condicionado a verificagao da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pelo Prestador de Servicos e do regular cumprimento das
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obrigacdes assumidas neste contrato.

Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratagdo, ou, ainda, circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, o pagamento
ficard pendente até que o Prestador de Servigos providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apOs a comprovacao da
regularizacdo da situagdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Camara Municipal de
Londrina.

O pagamento seré efetuado por meio de Ordem Bancéria de Crédito, mediante deposito
em conta-corrente, na agéncia e estabelecimento bancario indicado pelo Prestador de
Servigos, ou por outro meio previsto na legislagdo vigente.

Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.

A Camara Municipal de Londrina ndo se responsabilizara por qualquer despesa que
venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura ndo tenha sido acordada no
contrato.

A Céamara Municipal de Londrina poderda motivadamente adotar providéncias
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorréncia de
dano de dificil ou impossivel reparagao.

Municipio de Londrina, 25 de outubro de 2016.

Angélica Tiemi Nakai

Assessoria de Comunicac¢ao — Ascom/Cerimonial

Orténcia Melo
De acordo chefia

Assessoria de Comunicacao — Ascom/Chefe de Cerimonial
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ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

A Camara Municipal de Londrina

Pregdo Presencial n°. [numero do pregaol/[ano]

Através da presente, autorizo o(a) Sr.(a) [nome do outorgado], portador(a)
da Cédula de Identidade, Registro Geral (RG) n°. [numero], e inscrito no Cadastro de Pessoas
Fisicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n°. [numero] a participar do procedimento
licitatério acima referido, na qualidade de representante de (Razdo Social), pessoa juridica
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob
o n°. [numero]. Para tanto, outorgo a pessoa fisica supramencionada amplos poderes para
praticar todos atos inerentes ao pregao Presencial n°® [numero do pregdol/[ano].

Estou ciente, de que responderei em juizo ou fora dele, se for o caso, por
todos os atos que venham a ser praticados por nosso Representante Legal.

, de de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:
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ANEXO III - DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITACAO DO EDITAL

A empresa [nome da empresa], pessoa juridica de direito privado inscrita no
Cadastro Nacional das Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n°.
[numero], para fins de participagdo no Pregdo Presencial n° [numero do pregdol/[ano]
realizado pela Camara Municipal de Londrina, declara, sob as penas da Lei e nos termos do
art. 4°, inciso VII da Lei 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo e
concorda com as disposi¢des do Edital do Pregdo Presencial n°. [numero do pregdol/[ano] e
seus Anexos.

Em de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:
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ANEXO IV — DECLARACAO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

A empresa (Razio Social), pessoa juridica inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n°. [numero], declara, sob as
sancdes administrativas previstas e sob as penas da Lei, ser [microempresa ou empresa de
pequeno porte, conforme o caso] nos termos da legislagdo vigente, ndo possuindo nenhum dos
impedimentos previstos no §4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

Local e data.

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

Observagdes:

a) Esta declaragdo deve ser preenchida somente por empresa que se
enquadrar na Lei Complementar 123 de 2006, para que possa se valer dos beneficios da Se¢ado
VII e item 41 deste Edital.

b) A ndo apresentagdo desta declaracdo sera interpretada como nao
enquadramento do licitante como ME ou EPP ou como a rentncia do direito de tratamento
diferenciado conferido pela LC 123/2006.
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ANEXO V - MODELO DE DECLARACAO RELATIVA A PROIBICAO DO
TRABALHO DO MENOR (LEI N° 9.854/99)

Eu (nome), portador(a) da Cédula de Identidade, Registro Geral (RG) n°.
[numero], na qualidade de Representante Legal da empresa (Razdo Social), pessoa juridica
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob
o n°. [numero] interessada em participar da licitagdo modalidade Pregdo presencial n°
[numero do pregdol/[ano], da Camara Municipal de Londrina, Estado do Parana, em
cumprimento as determinagdes da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, DECLARO, sob as
penas da lei, que em meu quadro de pessoal nao ha menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, conforme inciso
XXXIII do Artigo 7° da Constituicao Federal.

Por ser a expressdo da verdade, firmo o presente.

(cidade, data).

, de de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

(Obs.: Este documento devera constar no envelope n° 2 ‘Documentacao’)
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADMIN ISTI}ATIVO N°. [niimero sequencial de atas e contratos]/2016
PREGAO PRESENCIAL N°. [nitmero e ano]
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 46/2016

OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTACAO DE SERVICO DE
AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO OS SERVICOS DE EMISSAO, REMARCACAO
E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AEREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS E PASSAGENS
TERRESTRES NACIONAIS

VALOR: [PRECO] ([VALOR POR EXTENSO))
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos [data da assinatura], a Camara Municipal de Londrina, com sede na
Rua Gov. Parigot de Souza, 145, Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina —
PR, inscrita no CNPJ sob o n® 78.316.064/0001-93, neste ato representado por seu Presidente,
Vereador FABIO ANDRE TESTA, portador(a) da Cédula de Identidade n° [niimero do RG] e
CPF n° [numero do CPF7;

Em face da classificacdo das propostas apresentadas no Pregdo Presencial
n® [numero e ano], conforme Relatéorio Final de Licitagdo e Termo de Homologagao
ratificados pelo Presidente da Camara Municipal de Londrina;

Resolve firmar contratagdo de empresa especializada para a prestacdo de
servico de Agenciamento de Viagens, compreendendo os servigos de emissdo, remarcagao e
cancelamento de passagens aéreas nacionais € internacionais e passagens terrestres nacionais,
conforme especificagdes do Termo de Referéncia, que passa a fazer parte integrante desta,
tendo sido, o referido prego, oferecido pela empresa [nome da licitante vencedoral], inscrita no
CNPJ sob o n° [numero do CNPJ], com sede na [endere¢co completo], CEP n°. [numero do
cep], no Municipio de [municipio], neste ato representada pelo(a) Sr(a). [designado em ato
constitutivo ou em instrumento de mandato], portador(a) da Cédula de Identidade n°® [numero
do RG] e CPF n° [numero do CPF], cuja proposta foi classificada em [posi¢cdo da proposta]
lugar no certame.
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste instrumento é contratacdo de empresa especializada para a prestagdo de
servico de Agenciamento de Viagens, compreendendo os servigos de emissdo,
remarcacao e cancelamento de passagens aéreas nacionais € internacionais e passagens
terrestres nacionais, para atender as necessidades da Camara Municipal de Londrina,
conforme especificacdes e quantidades estabelecidas no presente instrumento, no Termo
de Referéncia, no Edital e seus Anexos.

A disciplina da execucdo do contrato, das condi¢des e prazos de recebimento definitivo
e de pagamento, das obrigacdes da contratada e da contratante, da remuneracdo, do
preco do servico de agenciamento de viagens estd prevista no Termo de Referéncia,
documento que integra o presente instrumento, como se nela estivesse transcrito.

CLAUSULA SEGUNDA — DA DOTACAO ORCAMENTARIA

As despesas com a execucao dos contratos decorrentes do presente instrumento,
correrdo a conta da dotacdo Funcional programatica: 01.010.01.031.0001.2.001 e
Naturezas de despesas: 3390.330100 - Passagens para o pais, 3390.330200 - Passagens
para o exterior .

As despesas para o exercicio futuro correrdo a conta das dotagdes orgamentarias
indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

CLAUSULA TERCEIRA - DA CONTRATACAO E EMISSAO DE NOTA DE
EMPENHO

A contratagdo serd realizada conforme a ordem de classificagdo, de acordo com as
disposi¢des do presente instrumento, e serd formalizada por emissdo de Nota de
Empenho.

A Nota de Empenho devera ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato.

6.1 O prego a ser empenhado devera constar expressamente do pedido de empenho e
devera observar o preco registrado no presente instrumento.

6.2 O Fiscal do Contrato enviara, no endereco de e-mail ou no nimero de fac-simile da
Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitagao.

A Contratada devera manter durante toda a execu¢do da contratagdo, em
compatibilidade com as obrigagcdes assumidas, todas as condigdes de habilitagdo e
qualificagao exigidas na licitacao.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

O Contrato Administrativo terd vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
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publicacao.

O Contrato Administrativo pode, por interesse da Contratante, ser prorrogado por
periodos sucessivos, limitado a sua duracdo a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso
II do artigo 57, da Lei n° 8.666, de 1993.

A Contratada nao tem direito subjetivo a prorrogagao contratual.

Toda prorrogacdo de contratos serd precedida da realizacdo de pesquisas de precos de
mercado ou de precos contratados por outros o6rgdos e entidades da Administragao
Publica, visando a assegurar a manutencdo da contratacdo mais vantajosa para a
Contratante, em relacao a realiza¢ao de uma nova licitagao.

O contrato ndo podera ser prorrogado quando a Contratada tiver sido declarada inidonea
ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no ambito de qualquer 6rgdo ou
entidade da Administragdo Publica, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal
ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos; ou, ainda, ndo mantiver, em
compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condigdes de habilitagdo e
qualificagao exigidas na licitacao;

A prorrogacao de contrato devera ser promovida mediante celebrag¢do de termo aditivo.
CLAUSULA QUINTA- DA FISCALIZACAO

A fiscalizagdo da contratacdo sera exercida por representante da CAmara Municipal de
Londrina, ao qual competira dirimir as dividas que surgirem no curso da execucao e,
quando necessario, dard ciéncia ao Gestor da contratagdo para tomar as medidas
cabiveis.

14.10 representante da Camara Municipal de Londrina deverd ter a experiéncia
necessaria para o acompanhamento e controle da execucao do contrato.

14.2A fiscalizagdo do Contrato Administrativo serd feita pela geréncia do setor
requisitante ou por outro funcionario por ela designado.

Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribui¢des:

15.1Somente solicitar prestagdes da Contratada mediante a apresentagao de Nota de
Empenho.

15.2Receber e indicar o nimero do empenho na fatura, caso a Contratada ndo o tenha
feito.

15.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remeté-la ao
Departamento Financeiro.

15.4Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual
instaura¢do de procedimento administrativo para aplicacdo de penalidade.

A fiscalizacao de que trata esta cldusula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
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Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeigdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°
8.666, de 1993.

17 O Fiscal do contrato anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com
a execu¢dao do mesmo, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizagao das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para
as providéncias cabiveis.

CLAUSULA SEXTA — DAS INFRACOES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

18 A Contratada que descumprir quaisquer das cldusulas ou condi¢des do presente
Contrato ficara sujeita as penalidades do Art. 7° da Lei 10.520/2002, bem como as
previstas no arts. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditorio e a
ampla defesa.

19 Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e do art. 7° da Lei 10.520/2002, pela
inexecucdo total ou parcial deste contrato, a Contratada, garantida a defesa prévia,
ficara sujeita as seguintes sangoes:

19.1 Adverténcia.

19.2Multa:
19.2.1 Moratoéria de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor devido a titulo de reembolso, até o limite de 30 (trinta) dias;
19.2.2 Compensatoria de até 20% sobre o valor mensal da contratagcdo (valor

do contrato dividido por 12) por descumprimento de qualquer das obrigacdes
previstas no Termo de Referéncias e no presente contrato, com valor majorado
ou reduzido conforme o dano causado a Camara Municipal de Londrina.
19.2.3 Compensatoria de até¢ 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do
contrato administrativo, no caso de inexecug¢do total ou inexecugdo parcial de
que decorra rescisdo do contrato administrativo, podendo ser cumulada com a
multa moratoria, desde que o valor cumulado das penalidades ndo supere valor
equivalente ao total do Contrato.
19.3Suspensao tempordria de participacdo em licitagdo e impedimento de contratar com a
Administragdo, por até 05 (cinco) anos;
19.4Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢do ou até que seja
promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que
serd concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administracdo pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanc¢do aplicada com base no
subitem anterior.
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A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangoes.

A entrega de objeto em desacordo ao Edital ndo descaracteriza a mora, que continuara
sendo contada sem interrupcao até a entrega de objeto adequado ao especificado pela
Administragdo no instrumento convocatorio.

Comprovado o impedimento ou reconhecida forca maior, devidamente justificado e
aceito pela Camara Municipal de Londrina, a Contratada ficara isento das penalidades
mencionadas.

A multa, aplicada apds regular procedimento instaurado por despacho da Diretoria-
Geral, instruido pelo Departamento de Suprimentos e Patriménio e julgado pelo
Presidente da Camara Municipal de Londrina, serd cobrada administrativamente
deduzindo-se do valor de Faturas pendentes, e ndo sendo suficiente, o valor podera ser
inscrito como Divida Ativa e cobrado judicialmente.

A instauracao de procedimento para apuragdo de penalidade suspenderd o prazo para
pagamento de eventual fatura pendente.

Previamente a aplicacdo das multa previstas nos itens acima ou de qualquer outra
sancdo, podera a licitante apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado a
partir da data em que for notificada a respeito.

O Fiscal do Contrato deverd informar ao Gestor dos Contratos da Camara Municipal de
Londrina a ocorréncia de fatos que possam motivar a aplicacdo das sancdes previstas
neste item.

CLAUSULA SETIMA — DAS ALTERACOES CONTRATUAIS

Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666,
de 1993.

A Contratada ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, o0s
acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado da contratacao.

As supressoes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderdo exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento).

CLAUSULA OITAVA — DA RESCISAO CONTRATUAL

Sdo motivos para a rescisdo do presente Contrato as hipoteses previstas na legislagao
correlata aos contratos administrativos, especialmente as previsoes do art. 78 da Lei n°
8.666, de 1993.
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Os casos da rescisdao contratual serdo formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditorio e a ampla defesa.

Em caso de rescisdo deste contrato sera obedecido ao que estabelecem os arts. 79 e 80,
da Lei n° 8.666/93, no que couberem.

CLAUSULA NONA - DO REAJUSTE.

Ser4 admitido o reajuste dos pregos dos servigos continuados contratados com prazo de
vigéncia igual ou superior a doze meses, desde que observado o interregno minimo de 1
(um) ano, mediante a aplica¢io do Indice Nacional de Pregos ao Consumidor (INPC),
ou outro que venha substitui-lo, divulgado pela instituicdo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica (IBGE) — com aplicacdo da regra “pro-rata die” para periodos
fracionados.

O interregno minimo de 1 (um) ano sera contado:

34.1Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentacdo das propostas
constante do Edital;

34.2Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu
ensejo ao ultimo reajuste ocorrido ou precluso.

O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogagao
contratual subsequente a data em que se completou o computo do interregno minimo de
1 (um) ano, sob pena de preclusdo.

Caso a Contratada ndo solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerd a preclusdo do direito ao reajuste.

Se a vigéncia do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste s6 podera ser pleiteado
apds o decurso de novo interregno minimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista
neste Edital.

Caso, na data da prorrogacao contratual, ainda ndo tenha sido divulgado o novo indice
de reajuste adotado, a Contratada deverd solicitar a inser¢cdo de cldusula no termo
aditivo de prorrogacao que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tao logo
seja divulgado o novo indice, sob pena de preclusao.

Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terdo suas vigéncias iniciadas
observando-se o seguinte:

39.1A partir da data em que se completou o computo do interregno minimo de 1 (um)
ano;

39.2Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de
periodicidade para concessdo dos proximos reajustes futuros; ou
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Os reajustes serdo formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem
com a prorrogac¢ao contratual, caso em que deverdo ser formalizados por aditamento ao
contrato.

Sdo motivos para a rescisdo do presente Contrato as hipoteses previstas na legislagao
correlata aos contratos administrativos, especialmente as previsoes do art. 78 da Lei n°
8.666, de 1993.

CLAUSULA DEZ — DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei n°® 9.784, de 1999, a Administracdo Publica podera
motivadamente adotar providéncias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
como forma de prevenir a ocorréncia de dano de dificil ou impossivel reparacao.

CLAUSULA ONZE - DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS

Constituem documentos anexos a este instrumento: o Edital, os anexos que o compdem
— principalmente o Termo de Referéncia —, a proposta e quaisquer informagdes
prestadas por escrito pelo Prestador com prego registrado.

Nos casos omissos aplicar-se-ao as disposicoes constantes da Lei n® 10.520, de 2002,
Lei n°® 8.078, de 1990 — Codigo de Defesa do Consumidor, Lei Complementar n® 123,
de 2006, e da Lei n°® 8.666, de 1993, subsidiariamente.

CLAUSULA DOZE — DA PUBLICACAO
Incumbira a Contratante providenciar a publicagdo do extrato deste Contrato na no
Jornal Oficial do Municipio de Londrina, até o quinto dia til do més seguinte ao de sua

assinatura.

CLAUSULA TREZE — DO FORO

46 O foro para dirimir questdes relativas ao presente instrumento serda o da Comarca de
Londrina, Estado do Parana, com exclusao de qualquer outro.
Londrina, [dia, més e ano].
Féabio André¢ Testa [nome completo da signataria]
Presidente da Camara Municipal de Londrina [cargo]
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	SEÇÃO I – DO OBJETO
	1 O objeto desta licitação é contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e passagens terrestres nacionais, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos.
	2 O desconto incidirá sobre a “Taxa – DU” a qual consiste na seguinte regra:
	2.1 R$ 40,00 (quarenta reais) por emissão de bilhetes com valor inferior a R$ 400,00 (quatrocentos reais);
	2.2 10% (dez por cento) do valor do bilhete por emissão de bilhetes com valor superior a R$ 400,00 (quatrocentos reais).

	3 O exemplo da aplicação do desconto fixado como mínimo do presente Edital (36,67%) culmina nos seguintes valores para o serviço de agenciamento:
	3.1 R$ 25,33 (vinte e cinco reais e trinta e três centavos) por emissão de bilhetes com valor inferior a R$ 400,00 (quatrocentos reais);
	3.2 6,33% (seis inteiros e trinta e três centésimos por cento) do valor do bilhete por emissão de bilhetes com valor superior a R$ 400,00 (quatrocentos reais).

	4 Não será cobrada taxa de agenciamento por emissão ou remarcação de passagem terrestre, asseguradas as eventuais indenizações às companhias em decorrência de remarcação.
	5 As especificações do objeto, os prazos e condições para sua execução estão dispostas no Termo de Referência anexo a este Edital (Anexo I deste Edital) e na minuta do Contrato Administrativo (Anexo VI deste Edital).

	SEÇÃO II – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	6 As despesas com a execução do objeto referente ao presente certame, correrão à conta de dotação própria, na classificação: Funcional programática: 01.010.01.031.0001.2.001 e Naturezas de despesas: 3390.330100 - Passagens para o país, 3390.330200 - Passagens para o exterior .

	SEÇÃO IIi – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	7 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.
	8 A participação na licitação será exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparados (pessoa física em empresário individual) nos termos dos art. 3º, 48, I da Lei Complementar nº. 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº. 147/2014.
	9 É vedada a participação nesta licitação de:
	9.1 Consórcios de empresas, qualquer que seja a forma de constituição;
	9.2 Empresas não enquadradas como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006;
	9.3 Pessoas jurídicas que estejam suspensas de participar de licitações realizadas pela Câmara;
	9.4 Pessoas jurídicas que estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Londrina, nos termos do artigo 7º da lei 10.520/2002;
	9.5 Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
	9.6 Pessoas jurídicas estrangeiras que não funcionem no país;
	9.7 Pessoas jurídicas que tenham, como sócio-gerente, administrador ou integrante de conselho, servidor do Município de Londrina, por força do art. 204, I, II, III e IV da Lei Municipal 4.928/1992 - Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina – PR.
	9.8 Pessoas jurídicas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores ou em dissolução.
	9.9 Pessoas jurídicas que possuam em seu quadro de pessoal empregados com menos de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com menos de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.


	SEÇÃO IV – DA ABERTURA DA SESSÃO
	10 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o representante do licitante deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:
	10.1 Fora de qualquer envelope, para imediata apresentação na ocasião do credenciamento:
	10.1.1 A documentação relativa ao credenciamento dos representantes das licitantes;
	10.1.2 A declaração de que a empresa cumpre com todos os requisitos de habilitação do Edital (Anexo III).
	10.1.3 A declaração de que se enquadra na Lei Complementar 123/2006 (Anexo IV);
	10.1.4 Certidão emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 8° da Instrução Normativa DNRC n° 103/2007, ou de outro documento equivalente, a depender do modo de constituição da licitante.

	10.2 Os envelopes nº. 1 (Proposta) e nº. 2 (Documentação).


	SEÇÃO V – DO CREDENCIAMENTO
	11 O credenciamento é o ato pelo qual se possibilita aos interessados manifestarem-se, em nome da empresa, na sessão pública do pregão, bem como participar de todos os atos concernentes ao certame, como apresentar lances, formular intenção de recurso ou se manifestar, de qualquer forma, durante a sessão.
	12 O representante deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido de documento oficial com foto, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante.
	13 Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento equivalente.
	13.1 O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.
	13.2 O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida (modelo no Anexo II), deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

	14 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante e cada empresa licitante poderá ter apenas um representante.
	15 Considera-se encerrada a fase de credenciamento no momento em que é iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta.
	15.1 Não será aceita a participação de licitante cujo representante se apresente após encerrada a fase do credenciamento.
	15.2 Não se admitirá desistência da proposta após encerrada a fase do credenciamento.


	SEÇÃO VI – DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
	16 A proposta e a documentação devem estar em envelopes opacos separados, lacrados e contendo em sua parte externa frontal identificação assim sugerida:
	16.1 “À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nº [número do pregão]/[ano], Envelope nº1: Proposta, Proponente (nome da empresa), CNPJ [CNPJ da empresa licitante]”.
	16.2 “À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nº [número do pregão]/[ano], Envelope nº2: Documentação, Proponente (nome da empresa), CNPJ: [CNPJ da empresa licitante]”.

	17 Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 30 (trinta) minutos antes da abertura da sessão pública.
	17.1 Para a participação por via postal o licitante deverá enviar em invólucro único:
	17.1.1 Os dois envelopes (documentação e proposta);
	17.1.2 A declaração de que a empresa cumpre com todos os requisitos de habilitação do Edital (anexo III);
	17.1.3 A declaração e de que se enquadra como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) (Anexo IV), acompanhada da certidão da Junta Comercial,

	17.2 Se os documentos referentes à condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte não forem apresentados ou estiverem dentro dos envelopes de proposta ou de habilitação, o licitante somente terá sua proposta e documentação analisada caso não compareçam outros interessados, pois tais documentos constituem requisito mínimo para participação na licitação.
	17.3 O invólucro único deve ser endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: “À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nº [número do pregão]/[ano], Sessão em [data da sessão, com dia, mês e ano], às [hora da realização da sessão]”.
	17.4 Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como proposta.

	18 A proposta comercial constante do Envelope nº. 1 deverá ser redigida em papel com identificação da empresa (timbre, carimbo ou outra inscrição que a caracterize), em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem acréscimos, sem entrelinhas, sem rasuras, datada, assinada, e rubricada em todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, e devem apresentar:
	18.1 As características do objeto de forma clara e precisa, com indicação da correta descrição do item cotado.
	18.2 O percentual de desconto sobre “Taxa – DU” (RAV ou Taxa de Repasse a Terceiros).

	19 A apresentação da proposta implica:
	19.1 O conhecimento e aceitação de todos os termos do Edital;
	19.2 Validade de 90 (noventa) dias, se outra, de maior prazo, não for designada na proposta;
	19.3 Obrigação de cumprir sua proposta, caso seja declarada vencedora do certame, nas condições e prazos máximos previstos no Termo de Referência;
	19.4 Submissão ao regime de penalidades estabelecido na minuta do Contrato Administrativo (Anexo V), em especial a referente à recusa em assinar o instrumento contratual no prazo de 7 (sete) dias úteis após regularmente convocada.

	20 No caso de conflito entre as informações constantes na proposta, sempre que possível o Pregoeiro promoverá o saneamento, mediante a interpretação que amplie a disputa entre os interessados, desde que não haja comprometimento de interesse da Câmara Municipal de Londrina, da finalidade e da segurança da contratação.
	21 Em hipótese alguma poderá haver alteração no conteúdo da proposta apresentada, ressalvados os casos de evidente erro material, modificação essa que será avaliada pelo Pregoeiro quanto à sua admissibilidade.
	22 A falta de data, de assinatura ou de rubrica nas páginas da proposta, conforme o caso, poderá ser sanada pelo representante da empresa presente à sessão.

	SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO, DA ANÁLISE PRELIMINAR DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES
	23 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não tenham ofertado objetos compatíveis com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
	24 A compatibilidade do objeto será verificada em face das exigências mínimas de especificação impostas às propostas e, ainda, pela inexistência de qualquer alusão a especificação incompatível com o Termo de Referência.
	25 Serão levadas para a fase de lances as que estiverem com seu preço até 10% (dez por cento) acima do valor da melhor proposta apresentada.
	26 Caso não haja no mínimo 3 (três) propostas na condição do item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três).
	26.1 Em caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas.

	27 Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e inferiores ao menor lance ofertado.
	28 O julgamento será realizado pelo maior desconto e somente serão aceitas duas casas decimais.
	29 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
	30 Caso não se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de menor preço vir a ser desclassificada ou, ainda, inabilitada, o Pregoeiro restabelecerá a etapa competitiva de lances entre os licitantes, obedecendo aos critérios estabelecidos nos itens anteriores.

	SEÇÃO VIII – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	31 O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao valor e decidirá motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.
	32 Será desclassificada a proposta final que:
	32.1 Contenha vícios ou ilegalidades.
	32.2 Não apresente as especificações exigidas pelo Termo de Referência.
	32.3 Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital para o respectivo item.
	32.4 Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.
	32.5 Não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade apresentada.

	33 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.
	34 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	35 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
	36 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessão e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
	37 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

	SEÇÃO IX – DA HABILITAÇÃO
	38 O Pregoeiro procederá à abertura do envelope “Documentação” (envelope nº. 2) do licitante classificado em primeiro lugar para a verificação das condições de Habilitação.
	39 Para a habilitação jurídica deve-se apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e atualizado (original e todas as alterações ou consolidação), devidamente registrado na Junta Comercial ou em outro órgão competente, na forma da lei, com indicação dos atuais administradores ou dirigentes.
	39.1 Caso o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor tenha sido apresentado na ocasião do credenciamento para que seja juntado aos autos, é facultada a não apresentação dentro do envelope nº. 2 (Documentos).

	40 Para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista deve-se apresentar:
	40.1 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão Conjunta – conforme Portaria RFB/PGFN nº. 1.751/2014);
	40.2 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
	40.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobiliários e Imobiliários);
	40.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação da CRF (Certidão de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF);
	40.1 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio da apresentação da certidão negativa, nos termos do art. 642-A da CLT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT).

	41 Para a qualificação econômico-financeira a empresa deverá apresentar certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede do licitante.
	42 Para a qualificação técnica, a empresa deverá apresentar Comprovante de registro no junto ao Ministério do Turismo (CADASTUR), como “agência de turismo” ou “agência de viagens”, dentro do prazo de validade.
	43 A empresa deverá apresentar uma declaração de que não há em seu quadro de funcionários menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, conforme Anexo V deste Edital.
	44 Os documentos, com exceção daqueles que contenham determinação específica para apresentação em original, poderão ser entregues em original ou fotocópia autenticada por tabelião ou por integrante da Equipe de Apoio do Pregoeiro, por servidor do Departamento de Suprimentos e Patrimônio ou pelo próprio Pregoeiro designado para o certame.
	45 Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora esteja com alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado a ela o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da declaração de que ela é vencedora do certame, prorrogável, a requerimento da interessada e a critério da Administração, por igual período, para a regularização de sua situação ou para a emissão de certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.
	45.1 A não inserção da certidão, mesmo que apresente restrição, no Envelope nº. 2 impede a concessão do benefício acima referido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.
	45.2 O benefício deste item se aplica apenas aos casos de irregularidade fiscal, não se aplicando quando a irregularidade trabalhista for verificada.

	46 Caso a empresa não se regularize, poderá a Câmara Municipal de Londrina, sem prejuízo das sanções cabíveis, convocar os outros licitantes, respeitada a ordem de classificação.
	47 Os documentos emitidos via internet estão sujeitos à confirmação no site do órgão emissor.
	48 Salvo o ato constitutivo do licitante, as certidões ou certificados que não contenham prazo de validade, somente serão aceitos os documentos expedidos no prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data limite para o recebimento das propostas.

	SEÇÃO X – DOS RECURSOS
	49 Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
	50 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, devidamente registrada em ata, importará a preclusão da pretensão recursal.
	51 Não serão conhecidos:
	51.1 O recurso que tenha conteúdo incompatível com o suscitado na sessão e registrado na Ata da Sessão.
	51.2 O recurso escrito e as contrarrazões encaminhados ao protocolo intempestivamente, ou seja, fora do prazo.
	51.3 Os recursos imotivados ou insubsistentes.

	52 As razões recursais podem ser enviadas via fac-símile ou no e-mail licitacao@cml.pr.gov.br, desde que os originais sejam protocolizados em até 3 (três) dias após o registro do recebimento.
	53 Expirado o prazo para apresentação de razões recursais, tendo sido apresentadas ou não, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhar os autos, com as devidas informações, para a análise do Presidente da Câmara Municipal de Londrina, que decidirá em 5 (cinco) dias úteis.
	54 O provimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

	SEÇÃO XI – DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO
	55 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	56 O Pregoeiro remeterá os autos para a homologação da Presidência da Câmara Municipal de Londrina diante das seguintes condições:
	56.1 Se não houver intenção de interpor recurso manifestada por licitante na sessão.
	56.2 Se o licitante vencedor não necessitar do prazo para regularização de restrições junto ao fisco previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/2006.
	56.3 Se o licitante vencedor não figurar no cadastro dos impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Paraná ou no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do CNJ.

	57 Constatado o impedimento de licitar, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o licitante que a propôs declarado vencedor do certame.
	58 O Pregoeiro manterá sob seu poder os envelopes de habilitação ainda não abertos dos demais licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias, após a homologação do certame, devendo as empresas retirá-los até 5 (cinco) dias após aquele prazo, sob pena de inutilização dos mesmos.
	58.1 A inutilização dos envelopes ocorrerá independentemente de notificação.
	O ato de inutilização dos envelopes é de responsabilidade do Pregoeiro e será objeto de registro simples em termo específico devidamente juntado aos autos.


	SEÇÃO XII – DA FORMALIZAÇÃO Do Contrato Administrativo
	59 Após a homologação do certame, o vencedor será convocado para, no prazo de 7 (sete) dias úteis, assinar o Contrato Administrativo(Anexo VI deste edital).
	60 Ante a solicitação da empresa e concordância da Diretoria Geral da Câmara Municipal de Londrina, o prazo definido para a assinatura do instrumento é prorrogável, uma vez, por igual período.
	61 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato Administrativo, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ser impedido de licitar e contratar com o Município de Londrina, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, conforme art.7º da Lei 10.520/2002.
	61.1 O disposto acima é aplicável ao participante da licitação que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ou se comportar de modo inidôneo.


	SEÇÃO XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	62 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, devendo a Câmara Municipal de Londrina julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.
	63 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	64 Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que aceitarem assiná-la, com registro detalhado de todas as ocorrências.
	65 Todos os fechos de envelopes, documentos e propostas serão necessariamente rubricados pelo Pregoeiro, e é facultado aos licitantes presentes o direito de rubricá-los.
	66 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
	67 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar dos envelopes.
	68 Na análise preliminar das propostas, na habilitação ou no julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar fatos qualificados ou não no presente Edital como erros, falhas ou vícios que não alterem sua substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessão e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
	69 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia, de economia e do interesse público.
	70 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara Municipal de Londrina, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	71 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
	72 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara Municipal de Londrina não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	73 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal de Londrina.
	74 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da comarca de Londrina, com exclusão de qualquer outro.
	75 O resultado desta licitação será publicado no sítio eletrônico e no Quadro de Editais desta Casa, bem como no Jornal Oficial do Município.

	SEÇÃO XIV – DOS ANEXOS
	76 Fazem parte do presente edital os seguintes anexos:
	76.1 Anexo I: Termo de Referência;
	76.2 Anexo II: Modelo de Carta de Credenciamento;
	76.3 Anexo III: Modelo declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação do Edital;
	76.4 Anexo IV: Declaração de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP);
	76.5 Anexo V: Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99);
	76.6 Anexo VI: Minuta do Contrato Administrativo.


	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
	SEÇÃO I – DO OBJETO
	1 O objeto do presente Termo de Referência é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e passagens terrestres nacionais, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina, em todo território nacional, conforme especificações e condições constantes neste Termo de Referência.
	1.1 Passagem compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação.
	1.2 Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino.

	2 A quantia estimada anual é de 50 (cinquenta) passagens aéreas (ida e volta), 4 (quatro) passagens terrestres (ida e volta).
	SEÇÃO II –DA JUSTIFICATIVA
	3 As passagens aéreas são necessárias para atender às solicitações de viagens dos vereadores e servidores da Câmara Municipal, devidamente aprovadas pela mesa e diretoria desta Casa com as seguintes finalidades: viagens a trabalho, visitas, atendimentos a convites, cursos e treinamentos.

	SEÇÃO III –DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
	4 A empresa contratada deverá dispor de estrutura necessária para prestação dos seguintes serviços:
	4.1 execução de reserva e emissão de seu comprovante;
	4.2 emissão de bilhetes;
	4.3 emissão de check-in online quando solicitado;
	4.4 reserva de assentos, quando solicitado;
	4.5 seguros de viagens;
	4.6 consulta e informação de melhor rota ou percurso;
	4.7 consulta e frequência de voos e equipamentos;
	4.8 consulta à menor tarifa disponível;
	4.9 impressão de consultas formuladas;
	4.10 alteração/remarcação/cancelamento de bilhetes; e
	4.11 combinação de tarifa.

	5 Além disso, a Contratada deverá observar os procedimentos abaixo:
	5.1 Manter à disposição da contratante, a qualquer momento, em horário compreendido entre 08:00h as 18:00h, de segunda a sexta-feira, atendimento com empregados suficientes para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços relacionados neste Termo de Referência.
	5.1.1 Após o horário estipulado neste subitem, nos fins de semana e feriados, a contratada deverá indicar o(a) empregado(a) para atender os casos excepcionais e urgentes, disponibilizando para a contratante, plantão de telefones fixos e celulares.

	5.2 Apresentar cotações e reservas de passagens assim que solicitadas por e-mail ou telefone, não ultrapassando o tempo máximo de 30 (trinta) minutos, salvo por problemas técnicos devidamente comunicado.
	5.3 Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos (partida/chegada), melhores conexões e das tarifas promocionais à retirada dos bilhetes;
	5.4 Proceder a emissão de bilhetes de passagem aérea solicitada pela Contratante;
	5.5 A emissão dos bilhetes deverá ser feita assim que solicitada, a fim de garantir o valor aprovado em cotação.
	5.6 Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil e no exterior, à disposição do passageiro, na companhia mais próxima ou nos aeroportos/rodoviárias, informando o código e a empresa; efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias;
	5.7 Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos pelas companhias; e
	5.8 Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão das passagens, por companhia.


	SEÇÃO IV –CONDIÇÕES E PRAZOS DE RECEBIMENTO DEFINITIVO E DE PAGAMENTO
	6 A Contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais em até um dia útil a partir da solicitação por e-mail ou fac-símile diretamente ao requisitante. Caso se verifique acréscimo quando da emissão do bilhete no prazo estabelecido, deverá a contratada manter contato com o setor competente a fim de obter autorização para emissão do bilhete com o valor acrescido.
	7 O pagamento será feito por decêndio: 01 a 10, 11 a 20 e 21 a 31, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da fatura/nota fiscal certificada pelo Fiscal do Contrato.
	8 O pagamento corresponderá à remuneração (preço do bilhete, preço do agenciamento, taxa de embarque e outras taxas eventuais) referentes às passagens efetivamente emitidas e entregues de acordo com a solicitação.
	9 Os valores não processados na fatura relativa ao período da ocorrência deverão ser processados na próxima fatura emitida pela Contratada.

	SEÇÃO V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
	10 A Contratada obriga-se a:
	10.1 Executar fielmente o contrato de acordo com as cláusulas avençadas;
	10.2 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Contratante, cujas obrigações deverão atender prontamente;
	10.3 Manter supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto para tratar com a Contratante, sobre assuntos relacionados à execução presente contrato;
	10.4 Reservar, emitir, marcar, remarcar, fazer o check-in online, reservar assentos e cancelar bilhete de passagens aéreas ou terrestres, nacionais e internacionais, com fornecimento do referido bilhete ao interessado por meio de bilhete eletrônico;
	10.5 Efetuar pesquisa nas companhias aéreas e terrestres, por meio de sistema informatizado de pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem;
	10.6 Entregar bilhete de passagem fora do horário de expediente, no endereço eletrônico indicado pela Contratante;
	10.7 Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no Brasil ou no exterior;
	10.8 O valor correspondente ao preço dos bilhetes não utilizados, subtraída a importância referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que regulam a matéria, deverá ser ressarcido à contratante mediante um dos seguintes procedimentos:
	10.8.1 Proceder a compensação de créditos na fatura do período, quando possível;
	10.8.2 Proceder a compensação do crédito na fatura correspondente ao pedido seguinte de emissão de passagens;
	10.8.3 Promover o depósito em favor da Contratante, nos casos em que a compensação seja prejudicada por rescisão ou extinção contratual.

	10.9 O prazo máximo para reembolso é de 90 (noventa dias), após este prazo serão devidos juros legais e correção do valor por índice oficial, sem prejuízo da aplicação de sanções previstas no instrumento contratual.
	10.10 Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da vigência do contrato, não respondendo a contratante solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é de inteira responsabilidade da Contratada;
	10.11 Possuir infraestrutura adequada para atendimento da Contratante, com pessoal qualificado, necessário e suficiente para a prestação dos serviços contratados, como também se responsabilizar pela manutenção dos recursos nele alocados;
	10.12 Empregar, na execução dos serviços, profissionais capacitados, especializados no trato de tarifas e emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais;
	10.13 Comunicar de imediato à Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários;
	10.14 Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pela Contratantes, declaração expedida por companhias aéreas legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a comercializar passagens em seu nome; que possui idoneidade creditícia; que se encontra em dia com suas obrigações contratuais e financeiras perante as mesmas e que dispõe de terminal para reservas;
	10.15 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
	10.16 Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto deste instrumento e do processo de que decorre, sem prévia autorização da Contratante;
	10.17 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	10.18 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa anuência da Contratante;
	10.19 Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do serviço de Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da taxa de embarque e outras taxas eventuais.

	11 A Câmara Municipal de Londrina obriga-se a:
	11.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93;
	11.2 Permitir o acesso dos empregados da empresa a ser Contratada às dependências do Contratante para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados, na medida necessária para a execução do contrato;
	11.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este instrumento;
	11.4 Proceder ao pagamento do contrato decorrente deste instrumento na forma e prazo pactuados;
	11.5 Comunicar à Contratada a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais;
	11.6 Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados;
	11.7 Notificar, por escrito, a Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
	11.8 Realizar, mediante Fiscal do Contrato designado pela Câmara Municipal de Londrina, pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa de preços das passagens feitas pela Contratada, comparando-os com os praticados no mercado;
	11.9 Notificar, por escrito, a Contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa;
	11.10 Glosar valores em faturas seguintes, no caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu percurso total ou parcial, o valor correspondente ao trecho (crédito), por medida de simplificação processual;
	11.11 Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em razão do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas;
	11.12 Definir a reserva da passagem aérea ao menor preço e em classe econômica considerando-se o horário e o período da participação do servidor no evento, a pontualidade, o tempo de traslado e a otimização do trabalho, visando garantir condição laborativa produtiva.


	SEÇÃO VI –DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
	12 A Contratada deverá iniciar a prestação dos serviços objeto deste instrumento contratual a partir da publicação da Ata de Registro de Preços.
	13 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
	13.1 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

	14 Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.
	15 O contrato não poderá ser prorrogado quando:
	15.1 A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos;
	15.2 A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

	16 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo de aditamento.

	SEÇÃO VII –DO VALOR DO CONTRATO
	17 O valor máximo estimado do presente contrato é de até R$ 40.000,00.

	SEÇÃO VIII –DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	18 As despesas com a execução do objeto correrão à conta de dotação própria, na classificação: Funcional programática: 01.010.01.031.0001.2.001 e Naturezas de despesas: 3390.330100 - Passagens para o país, 3390.330200 - Passagens para o exterior.

	SEÇÃO IX – DA REMUNERAÇÃO
	19 Pelos serviços executados, a Contratante pagará a Contratada o valor mensal estimado de R$ 3.000,00 estando nele incluídas todas as despesas necessárias à sua perfeita execução.
	19.1 Esse valor é meramente estimativo, não cabendo à Contratada quaisquer direitos, caso o valor máximo não seja atingido durante a vigência da avença.
	19.2 Os pagamentos devidos à Contratada corresponderão às passagens utilizadas mensalmente, devendo ser especificados os valores das passagens e o valor do agenciamento contratado (“Taxa – DU” com o desconto contratado).

	20 As despesas necessárias à perfeita execução incluem o preço das passagens aéreas, preço das tarifas de embarque, o preço do agenciamento e o preço de eventuais seguros.
	21 O preço das passagens aéreas, a ser cobrado pela contratada, deverá estar de acordo com as tabelas praticadas pelas companhias aéreas, inclusive em casos de tarifas promocionais, nas formas estabelecidas pelos órgãos governamentais reguladores.
	22 O preço das tarifas de embarque, a ser cobrado pela contratada, deverá estar de acordo com as tabelas praticadas pelos aeroportos, nas formas estabelecidas pelos órgãos governamentais reguladores.
	23 O preço do agenciamento, a ser cobrado pela contratada, deverá estar de acordo com o valor contratado (“Taxa – DU” com o desconto contratado).
	23.1 A Contratada NÃO cobrará taxa de agenciamento por emissão de seguros de viagens.
	23.2 A Contratada NÃO cobrará taxa de agenciamento por emissão ou remarcação de passagem terrestre, asseguradas as eventuais indenizações às companhias em decorrência de remarcação.

	24 A contratada deverá emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas ou terrestres acrescido da taxa de embarque e outras cobranças compulsórias – devidamente discriminadas.
	25 Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste Contrato, que se destinem à realização dos serviços, a locomoção de pessoal, impostos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos em razão dos serviços, ficarão totalmente a cargo da Contratada.

	SEÇÃO X –DO PREÇO DO SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS
	26 A Contratada cobrará uma taxa de agenciamento por emissão ou remarcação de passagem aérea, com a aplicação do desconto de …% ([desconto percentual licitado]) da “Taxa – DU”.
	27 A Contratada NÃO cobrará taxa de agenciamento por emissão ou remarcação de passagem terrestre, asseguradas as eventuais indenizações às companhias em decorrência de remarcação.
	28 A “Taxa – DU” possui as seguintes bases de cálculo:
	28.1 R$ 40,00 (quarenta reais) por emissão de bilhetes com valor inferior a R$ 400,00 (quatrocentos reais);
	28.2 10% (dez por cento) do valor do bilhete por emissão de bilhetes com valor superior a R$ 400,00 (quatrocentos reais).

	29 A “Taxa – DU” incidirá uma vez por aquisição de passagem por pessoa por companhia aérea.
	30 Caso as passagens sejam solicitadas em momentos distintos ocorrerá duas incidências distintas da “Taxa – DU”.
	31 Caso o trecho de ida seja realizado por uma companhia aérea e o de volta por outra ocorrerá duas incidências distintas da “Taxa – DU”.
	32 A aplicação do desconto contratado sobre a “Taxa – DU” resulta nos seguintes valores:
	32.1 R$ [valor] ([valor]reais) por emissão de bilhetes com valor inferior a R$ 400,00 (quatrocentos reais);

	33 [percentil]% ([percentil]por cento) do valor do bilhete por emissão de bilhetes com valor superior a R$ 400,00 (quatrocentos reais).

	SEÇÃO XI – DO PAGAMENTO
	34 O prazo para pagamento será de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento definitivo, pelo servidor designado a atuar como fiscal do presente contrato.
	34.1 A Nota Fiscal deverá se referir a toda prestação de serviços dos seguintes decêndios: 01 a 10, 11 a 20 e 21 a 31.
	34.2 A Contratada deverá discriminar na Nota Fiscal o número da Nota de Empenho a que se refere.
	34.3 O recebimento definitivo fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo Prestador de Serviços e do regular cumprimento das obrigações assumidas neste contrato.

	35 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o Prestador de Serviços providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Câmara Municipal de Londrina.
	36 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo Prestador de Serviços, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
	37 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	38 A Câmara Municipal de Londrina não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
	39 A Câmara Municipal de Londrina poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

	ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
	ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DO EDITAL
	ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (Lei nº 9.854/99)
	ANEXO VI – MINUTA DE Contrato Administrativo
	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1 O objeto deste instrumento é contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e passagens terrestres nacionais, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina, conforme especificações e quantidades estabelecidas no presente instrumento, no Termo de Referência, no Edital e seus Anexos.
	2 A disciplina da execução do contrato, das condições e prazos de recebimento definitivo e de pagamento, das obrigações da contratada e da contratante, da remuneração, do preço do serviço de agenciamento de viagens está prevista no Termo de Referência, documento que integra o presente instrumento, como se nela estivesse transcrito.

	CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	3 As despesas com a execução dos contratos decorrentes do presente instrumento, correrão à conta da dotação Funcional programática: 01.010.01.031.0001.2.001 e Naturezas de despesas: 3390.330100 - Passagens para o país, 3390.330200 - Passagens para o exterior .
	4 As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

	CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
	5 A contratação será realizada conforme a ordem de classificação, de acordo com as disposições do presente instrumento, e será formalizada por emissão de Nota de Empenho.
	6 A Nota de Empenho deverá ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato.
	6.1 O preço a ser empenhado deverá constar expressamente do pedido de empenho e deverá observar o preço registrado no presente instrumento.
	6.2 O Fiscal do Contrato enviará, no endereço de e-mail ou no número de fac-símile da Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitação.

	7 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

	CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
	8 O Contrato Administrativo terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação.
	9 O Contrato Administrativo pode, por interesse da Contratante, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
	10 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	11 Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Contratante, em relação à realização de uma nova licitação.
	12 O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos; ou, ainda, não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	13 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	CLÁUSULA QUINTA– DA FISCALIZAÇÃO
	14 A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e, quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas cabíveis.
	14.1 O representante da Câmara Municipal de Londrina deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
	14.2 A fiscalização do Contrato Administrativo será feita pela gerência do setor requisitante ou por outro funcionário por ela designado.

	15 Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:
	15.1 Somente solicitar prestações da Contratada mediante a apresentação de Nota de Empenho.
	15.2 Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a Contratada não o tenha feito.
	15.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remetê-la ao Departamento Financeiro.
	15.4 Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

	16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	17 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

	CLÁUSULA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	18 A Contratada que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Contrato ficará sujeita às penalidades do Art. 7º da Lei 10.520/2002, bem como às previstas no arts. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	19 Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Contratada, garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções:
	19.1 Advertência.
	19.2 Multa:
	19.2.1 Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor devido a título de reembolso, até o limite de 30 (trinta) dias;
	19.2.2 Compensatória de até 20% sobre o valor mensal da contratação (valor do contrato dividido por 12) por descumprimento de qualquer das obrigações previstas no Termo de Referências e no presente contrato, com valor majorado ou reduzido conforme o dano causado à Câmara Municipal de Londrina.
	19.2.3 Compensatória de até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso de inexecução total ou inexecução parcial de que decorra rescisão do contrato administrativo, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere valor equivalente ao total do Contrato.

	19.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por até 05 (cinco) anos;
	19.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

	20 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	21 A entrega de objeto em desacordo ao Edital não descaracteriza a mora, que continuará sendo contada sem interrupção até a entrega de objeto adequado ao especificado pela Administração no instrumento convocatório.
	22 Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Câmara Municipal de Londrina, a Contratada ficará isento das penalidades mencionadas.
	23 A multa, aplicada após regular procedimento instaurado por despacho da Diretoria-Geral, instruído pelo Departamento de Suprimentos e Patrimônio e julgado pelo Presidente da Câmara Municipal de Londrina, será cobrada administrativamente deduzindo-se do valor de Faturas pendentes, e não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado judicialmente.
	24 A instauração de procedimento para apuração de penalidade suspenderá o prazo para pagamento de eventual fatura pendente.
	25 Previamente à aplicação das multa previstas nos itens acima ou de qualquer outra sanção, poderá a licitante apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que for notificada a respeito.
	26 O Fiscal do Contrato deverá informar ao Gestor dos Contratos da Câmara Municipal de Londrina a ocorrência de fatos que possam motivar a aplicação das sanções previstas neste item.

	CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	27 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
	28 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
	29 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

	CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
	30 São motivos para a rescisão do presente Contrato as hipóteses previstas na legislação correlata aos contratos administrativos, especialmente as previsões do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.
	31 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	32 Em caso de rescisão deste contrato será obedecido ao que estabelecem os arts. 79 e 80, da Lei nº 8.666/93, no que couberem.

	CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE.
	33 Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela instituição Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – com aplicação da regra “pro-rata die” para períodos fracionados.
	34 O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
	34.1 Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
	34.2 Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso.

	35 O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano, sob pena de preclusão.
	36 Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
	37 Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
	38 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.
	39 Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
	39.1 A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano;
	39.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros; ou

	40 Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.
	41 São motivos para a rescisão do presente Contrato as hipóteses previstas na legislação correlata aos contratos administrativos, especialmente as previsões do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

	CLÁUSULA DEZ – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS
	42 Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

	CLÁUSULA ONZE – DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS
	43 Constituem documentos anexos a este instrumento: o Edital, os anexos que o compõem – principalmente o Termo de Referência –, a proposta e quaisquer informações prestadas por escrito pelo Prestador com preço registrado.
	44 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

	CLÁUSULA DOZE – DA PUBLICAÇÃO
	45 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato deste Contrato na no Jornal Oficial do Município de Londrina, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

	CLÁUSULA TREZE – DO FORO
	46 O foro para dirimir questões relativas ao presente instrumento será o da Comarca de Londrina, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro.


